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Art. 24. A aplicação do disposto no § 6o do art. 6o da Lei no

12.815, de 2013, só será permitida quando comprovada a invia-
bilidade técnica, operacional e econômica de realização de licitação
de novo arrendamento.

Parágrafo único. A expansão da área do arrendamento en-
sejará a revisão de metas, tarifas e outros parâmetros contratuais, de
forma a incorporar ao contrato os ganhos de eficiência referidos no §
6o do art. 6o da Lei no 12.815, de 2013.

Seção V
Da exploração direta ou indireta de áreas não afetas

às operações portuárias

Art. 25. As áreas não afetas às operações portuárias e suas
destinações serão previstas no plano de desenvolvimento e zonea-
mento do porto.

Parágrafo único. Para a exploração indireta das áreas re-
feridas no caput, a administração do porto submeterá à aprovação do
poder concedente a proposta de uso da área.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

Art. 26. Serão exploradas mediante autorização, formalizada
por meio da celebração de contrato de adesão, as instalações por-
tuárias localizadas fora da área do porto organizado, compreendendo
as seguintes modalidades:

I - terminal de uso privado;

II - estação de transbordo de carga;

III - instalação portuária pública de pequeno porte; e

IV - instalação portuária de turismo.

§ 1o O início da operação da instalação portuária deverá
ocorrer no prazo de três anos, contado da data de celebração do
contrato de adesão, prorrogável uma única vez, por igual período, a
critério do poder concedente.

§ 2o O pedido de prorrogação do prazo para o início da
operação deverá ser justificado e acompanhado de documentação que
comprove a exequibilidade do novo cronograma.

Art. 27. Os interessados em obter a autorização de instalação
portuária poderão requerê-la à Antaq, a qualquer tempo, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, entre outros que poderão ser
exigidos pela Antaq:

I - memorial descritivo das instalações, com as especifi-
cações estabelecidas pela Antaq, que conterá, no mínimo:

a) descrição da poligonal das áreas por meio de coordenadas
georreferenciadas, discriminando separadamente a área pretendida em
terra, a área pretendida para instalação de estrutura física sobre a
água, a área pretendida para berços de atracação e a área necessária
para a bacia de evolução e para o canal de acesso;

b) descrição dos acessos terrestres e aquaviários existentes e
a serem construídos;

c) descrição do terminal, inclusive quanto às instalações de
acostagem e armazenagem, seus berços de atracação e finalidades;

d) especificação da embarcação-tipo por berço;

e) descrição dos principais equipamentos de carga e descarga das
embarcações e de movimentação das cargas nas instalações de armaze-
nagem, informando a quantidade existente, capacidade e utilização;

f) cronograma físico e financeiro para a implantação da ins-
talação portuária;

g) estimativa da movimentação de cargas ou passageiros; e

h) valor global do investimento; e

II - título de propriedade, inscrição de ocupação, certidão de
aforamento ou contrato de cessão sob regime de direito real, ou outro
instrumento jurídico que assegure o direito de uso e fruição do da área.

Parágrafo único. Recebido o requerimento de autorização, a
Antaq deverá:

I - publicar em seu sítio eletrônico, em até cinco dias, a
íntegra do conteúdo do requerimento e seus anexos; e

II - desde que a documentação esteja em conformidade com
o disposto no caput, promover, em até dez dias, a abertura de pro-
cesso de anúncio público, com prazo de trinta dias, a fim de iden-
tificar a existência de outros interessados em autorização de instalação
portuária na mesma região e com características semelhantes.

Art. 28. O poder concedente poderá determinar à Antaq, a
qualquer momento e em consonância com as diretrizes do plane-
jamento e das políticas do setor portuário, a abertura de processo de
chamada pública para identificar a existência de interessados na ob-
tenção de autorização de instalação portuária.

Art. 29. O instrumento da abertura de chamada ou de anún-
cio públicos, cujos extratos serão publicados no Diário Oficial da
União e no sítio eletrônico da Antaq, indicará obrigatoriamente os
seguintes parâmetros:

I - a região geográfica na qual será implantada a instalação portuária;

II - o perfil das cargas a serem movimentadas; e

III - a estimativa do volume de cargas ou de passageiros a
ser movimentado nas instalações portuárias.

§ 1o O perfil de cargas a serem movimentadas será clas-
sificado conforme uma ou mais das seguintes modalidades:

I - granel sólido;

II - granel líquido e gasoso;

III - carga geral; ou

IV - carga conteinerizada.

§ 2o Todas as propostas apresentadas durante o prazo de
chamada ou de anúncio públicos, que se encontrem na mesma região
geográfica, deverão ser reunidas em um mesmo procedimento e ana-
lisadas conjuntamente, independentemente do tipo de carga.

§ 3o Para participar de chamada ou de anúncio públicos, os
demais interessados deverão apresentar a documentação exigida no
caput do art. 27.

Art. 30. Encerrado o processo de chamada ou de anúncio
públicos, o poder concedente deverá analisar a viabilidade locacional
das propostas e sua adequação às diretrizes do planejamento e das
políticas do setor portuário.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se
viabilidade locacional a possibilidade da implantação física de duas
ou mais instalações portuárias na mesma região geográfica que não
gere impedimento operacional a qualquer uma delas.

Art. 31. Poderão ser expedidas diretamente, independente da
realização de processo seletivo público, as autorizações de instalação
portuária quando:

I - o processo de chamada ou anúncio públicos for concluído
com a participação de um único interessado; ou

II - não existir impedimento locacional à implantação con-
comitante de todas as instalações portuárias solicitadas.

Parágrafo único. Em qualquer caso, somente poderão ser
autorizadas as instalações portuárias compatíveis com as diretrizes do
planejamento e das políticas do setor portuário.

Art. 32. Nos casos de inviabilidade locacional à implantação
concomitante das instalações portuárias solicitadas, a Antaq deverá:

I - definir os critérios de julgamento a serem utilizados no
processo seletivo público; e

II - conferir prazo de trinta dias para que os interessados
reformulem suas propostas, adaptando-as à participação no processo
seletivo público.

§ 1o Eliminado o impedimento locacional após a reformu-
lação prevista no inciso II do caput, as propostas deverão ser no-
vamente submetidas à aprovação do poder concedente, que poderá
autorizar as instalações portuárias na forma do art. 31.

§ 2o Mantido o impedimento locacional após a reformulação
prevista no inciso II do caput, caberá à Antaq promover processo
seletivo público para seleção da melhor proposta.

§ 3o A Antaq disciplinará os procedimentos e prazos para
realização do processo seletivo público de que trata este artigo.

Art. 33. Encerrada a chamada ou anúncio públicos na forma
do art. 31 ou encerrado o processo seletivo público na forma do art. 32,
os interessados terão o prazo de noventa dias, contado da data de pu-
blicação da decisão, para apresentar à Antaq os seguintes documentos,
além de outros que venham a ser exigidos por norma específica:

I - comprovação de atendimento do disposto no art. 14 da
Lei no 12.815, de 2013;

II - as garantias de execução a serem firmadas no momento
de emissão da autorização, nos termos estabelecidos pela Antaq;

III - a documentação comprobatória de sua regularidade pe-
rante as Fazendas federal, estadual e municipal da sede da pessoa
jurídica e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e

IV - parecer favorável da autoridade marítima, que deverá
responder à consulta em prazo não superior a quinze dias.

Parágrafo único. O descumprimento do prazo a que se refere
o caput ou a apresentação de documentação em desconformidade
com o disposto neste Decreto ou nas normas da Antaq ensejará a
desclassificação da proposta e a convocação dos demais interessados
na ordem de classificação no processo seletivo público.

Art. 34. Encerrados os procedimentos para autorização, a
Antaq enviará a documentação ao poder concedente que deverá, no
prazo de quinze dias, contado da data do recebimento, analisar e
deliberar sobre o resultado do processo e a celebração dos contratos
de adesão.

Parágrafo único. Celebrados os contratos de adesão, os pro-
cessos serão restituídos à Antaq para acompanhamento.

Art. 35. Não dependerão da celebração de novo contrato de
adesão, bastando a aprovação pelo poder concedente:

I - a transferência de titularidade da autorização, desde que pre-
servadas as condições estabelecidas no contrato de adesão original; ou

II - o aumento da capacidade de movimentação ou de ar-
mazenagem da instalação portuária, desde que não haja expansão de
área original.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, o poder
concedente poderá, conforme disciplinado em ato do Ministro de
Estado Chefe da Secretaria de Portos da Presidência da República,
dispensar a emissão de nova autorização nas hipóteses de:

I - a alteração do tipo de carga movimentada; ou

II - a ampliação da área da instalação portuária, localizada
fora do porto organizado, que não exceda a vinte e cinco por cento da
área original, desde que haja viabilidade locacional.

CAPÍTULO IV
DO CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA

Art. 36. Será instituído em cada porto organizado um conselho
de autoridade portuária, órgão consultivo da administração do porto.

§ 1o Compete ao conselho de autoridade portuária sugerir:

I - alterações do regulamento de exploração do porto;

II - alterações no plano de desenvolvimento e zoneamento do porto;

III - ações para promover a racionalização e a otimização do
uso das instalações portuárias;

IV - medidas para fomentar a ação industrial e comercial do porto;

V - ações com objetivo de desenvolver mecanismos para
atração de cargas;

VI - medidas que visem estimular a competitividade; e

VII - outras medidas e ações de interesse do porto.

§ 2o Compete ao conselho de autoridade portuária aprovar o
seu regimento interno.

Art. 37. Cada conselho de autoridade portuária será cons-
tituído pelos membros titulares e seus suplentes:

I - do Poder Público, sendo:

a) quatro representantes da União, dentre os quais será es-
colhido o presidente do conselho;

b) um representante da autoridade marítima;

c) um representante da administração do porto;

d) um representante do Estado onde se localiza o porto; e

e) um representante dos Municípios onde se localizam o
porto ou os portos organizados abrangidos pela concessão;

II - da classe empresarial, sendo:

a) dois representantes dos titulares de arrendamentos de ins-
talações portuárias;

b) um representante dos operadores portuários; e

c) um representante dos usuários; e

III - da classe dos trabalhadores portuários, sendo:

a) dois representantes dos trabalhadores portuários avulsos; e

b) dois representante dos demais trabalhadores portuários.

§ 1o Para os efeitos do disposto neste artigo, os membros e
seus suplentes do conselho serão indicados:
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